




























































































































































embasada não na aliança, desagregadora, mas na 
nomeação, que seria um modelo estático e permanente. 

Daí nos parece decorrer a atitude do keti devolvendo aos 
vivos seu itamtxua: a história toma feições de parábola sobre a 
importância da nomeação na permanência da sociedade. 

Restringir-se à consangüinidade e à esfera ritual é pois, nos 
termos krahó, cristalizar a sociedade no que ela tem de permanente, 
no que a faz perdurar igual a si própria, e conseqüentemente, 
negar-lhe o aspecto dinâmico centido na aliança. 

Essa redução aos elementos estáticos percorre toda a fisiologia 
atribuída aos mekarõ, cujo olho é parado e o sangue coalhado -
são só pele e osso, não têm came - elementos que, como vimos 
acima, caracterizam a vida e o movimento. Segundo um informante, 
falam fininho como passarinho, comem e respiram pouco. De 
modo geral, toda a sua existência é atenuada: a água que bebem 
é morna, a comida que ingerem insípida. Segundo vários informan­
tes, eles não têm movimento próprio, são impelidos pelo vento 
( khwôk) que sempre sopra de leste a oeste, dirigindo-os para o 
khoikwa-yihôt. Se quiserem voltar para leste, terão "de vir 
arrodeando", explica um informante ( 17). 

Segundo Davi, "o mekarõ anda no rastro que ele já andou. 
Se quando era pequeno, vivia noutro lugar, ele volta para os 
lugares (na mesma ordem) : primeiro no lugar em que nasceu, 
depois no que casou, depois no que morreu. . . Quando morrer, o 
índio trabalhador não passa fome, mas não trabalha mais não. Ele 
fica comendo de suas roças antigas. Mekarõ só tem os filhos que 
já teve. Come o que já comeu mesmo. Mekarõ s6 tem lembrança 
do que conheceu: não conhece coisa nova". 

Nesta versão, os mortos revivem sua vida, isto é, o acaso e a 
escolha, que caracterizam entre os Krahó a aliança, são novamente 
negados. 

Podemos agora entender n·ão só a menção da água doonente 
do lago interior, mas também porque os mortos não se banham 
em água corrente: conforme tentamos evidenciar alhures (M. C. 
da Cunha 1973), a imersão na água corrente é concebida como 
um processo de amadurecimento e é a base simbólica dos ritos de 
iniciação. Ora os mekarõ, privados de qualquer elemento dinâmico, 
não são suscetíveis de maturação, e evitam portanto as águas 

( 17) Este mesmo informante distingue os mekarõ recém-chegados 
que ainda têm braços e se movimentam por saltos, dos mais antip;os que 
têm asas de borboleta e que voam. O andar dos mekarõ é em todos os 
casos diferente do dos vivos. 
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correntes nas quais, segundo um informante, seriam transformados 
em peixes. 

Aos mekarõ são ainda atribuídos por Davi, olhos parados, 
assestados numa única direção e que só vêem uma imagem disso­
ciada de seu contexto. Podemos agora avaliar melhor a propriedade 
do termo karõ para traduzir em krahó "fotografia" e "imagem":. 
ele conota o aspecto estático, a ausência de porvir. 

A sociedade dos mekarõ fornece à sociedade dos vivos a 
imagem alentadora de uma continuidade, de uma permanência que 
lhe .resgata a morte dos membros: mas isto só é conseguido 
mediante a supressão do que, na sociedade dos vivos constitui ao 
mesmo tempo o elemento de disrupção e o fator dinâmico a saber 
a aliança. A continuidade almejada revela-se ser então ardil, 

logro, e preço pago por ela a condena: pois, negando a 
a dos mekarõ por se negar enquanto 

sociedade ( 18). Eis o que talvez dizia Juarez quando afirmava 
que, enquanto os mekarõ não saíssem de sua aldeia não morre­

T_?Jvez seja isso também o que pretende a contínua 
mvoluçao dos mortos: uma sociedade sem aliança é inviável leva 
ao estado de natureza, e de imagens de homens os mekdrõ se 
tomam imagens de bichos, até que, ao cabo de sua; metamorfoses 
alcancem a perenidade da pedra ou do toco, ao mesmo tempo 
a negação de qualquer vida gregária. 

Ao cabo de toda esta análise veladamente estrutural, a 
escatologia revela-se não um reflexo da sociedade mas antes uma 
reflexão sobre ela. 

"Os mortos têm pensamento de outro jeito 
Os mortos ficam se esc-0ndendo atrás de qualquer 

árvore (não estão morando na aldeia) 
Eles ficam em qualquer lugar 
Eles ficam de pé em qualquer lugar 
Porisso (meus) companheiros têm medo da morte. 
Para onde vamos nós? 
Nós todos caminhamos pra ficar atrás do pau 

(árvore), 

( 18) Compare-se a esta conclusão uma observação de L. Vidal refe­
aos "A aldeia dos mortos, embora seja um lugar isento de 

fncçoes socuus, onde ? índio reencontra os seus parentes, é vista ao mesmo 
tempo, como um con1unto confuso, já que os mékaron são muitos e não 
morrem. ll: um mundo sem ordem e sem estrutura onde faltam as 
divisões nítidas da sociedade dos vivos,, ( L. Vida} I 972b: 200). 

129 



E eu, pra onde vou eu? . 
Nós somos aqueles que estamos vivos. Estar-se 

vivo é bom. 
Se você está vivo, vai. ver os outros no pátio, 
Como os outros caminham no pátio,· 
Você corre com a tora (atrás dos outros) 
Se eles cantam, você está caminhando (por entre 

eles) 
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Isso é que é bom. 
Os mortos ·têm pensame.nto ruim (não têm juízo)". 

(Reflexões de Hapóro, traduzidas literalmente 
do krah6). 

CAPÍTULO Vlll 

Herança e Culto dos Ancestrais: 
sua Inexistência 

A herança 

Tradicionalmente, em quase todas as tribos Jê, a propriedade 
de um indivíduo era ou destruída ou enterrada com seu proprietário 
ou tomada por estranhos. Entre os Xavante e os Caingang, por 
exemplo, queimavam-se os bens do morto (J. E. Pohl 1951 
[1837]:136 e J. Henry 1964:185); entre os Gorotire enterra­
vam-se-os com o dono (T. Turner 1966:391); entre os Krahó 
também, Buell Quain ( 1939: 11) afirma que objetos de uso pessoal 
eram enterrados com o defunto. Mas na única morte que ele 
presenciou, a de um homem que havia ficado seis meses doente, 
não existia mais propriedade: seu dono a distribuíra aos poucos 
durante sua doença. 

Não se pode realmente chamar de herança o que se transmitia 
tradicionalmente à morte de um Krahó: as roças, não enquanto 
terra, que não é propriedade privada, mas enquanto cultura, são 
posse conjunta da família elementar e o viúvo (a) continua a 
usufruir do seu produto que aliás é efêmero. Também não se pode 
pensar em sucessão de direitos sobre a esposa já que não há 
levirato institucional, apenas, como vimos, prestações matrimoniais 
entre afins que se podem prolongar além da morte de um cônjuge. 
Sendo os papéis rituais atribuídos com o nome e assumidos em 
conjunto por todos os detentores deste nome, sendo os cargos 
políticos não hereditários, a única sucessão concebível se referiria 
à autoridade doméstica, assumida pelo genro à morte do sogro 
(se não houver na casa irmãos da esposa capazes de contestá-la). 
Quanto aos objetos pessoais - arco, enfeites, instrumentos 
musicais, batoques auriculares - eles são ou enterrados com o 
morto (é o caso da esteira por exemplo) ou destruídos pelos 
parentes ou, ainda, se mais valiosos, tomados por estranhos. Se se 
tratar de insígnias de status, outro Krahó, já detentor do mesmo 
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status, desde que não seja parente, "herdará" o objeto: um khoiré, 
machado de pedra, insígnia de bons cantadores, reverterá a um 
cantador; o marac:á de Antônio Pereira, chefe dos rituais de Pedra 
Branca, foi tomado por Zé Cabelo, cantador de Pedra Furada. 

Tudo se passa como se, à morte do Krahó, se procedesse a 
uma "hecatombe", a uma destruição ou dispersão do que se 
relacionava com seu corpo, sua aparência, seu organismo. 

Poderíamos pensar os objetos destruídos como fazendo parte 
do indivíduo, de um indivíduo com suas "extensões metonímicas", 
as "appartenances" de que falava Lévy-Bruhl (L. Lévy-Bruhl 
1963:318) que as distingue da propriedade no sentido lato: aquilo 
que o homem faz com suas próprias mãos, aquilo que manuseia, 
aquilo que o adorna fariam parte ~ sua individualidade. 

Há, em krahó, dois tipos de possessivos: dir-se-á iflyõkri, 
minha aldeia (krí, aldeia), mas iipar, meu pé; dir-se-á ifíyõrop, 
meu cachorro (rop, cachorro) mas iikhra, meu filho, liíyõ, que 
isolado, quer dizer "minha comida", usado como prefixo é um 
possessivo da primeira pessoa ( 1) . Se seguirmos o argumento que 
Maurice Leenhardt desenvolve em Do Kamo (1971), diremos que 
o segundo modo possessivo é o das coisas que fazem parte do 
indivíduo. Estes termos, aliás, ao contrário dos outros, não podem 
ser isolados de seu possessivo: não se poderá assim dizer "o filho", 
ou "filho", mas tão-somente "meu filho", iikhra, "teu filho", akhra, 
"filhote de arara", pãkhra. 

Todos os termos de parentesco são usados com possessivos do 
segundo tipo, todas as vísceras também e todas .as partes do corpo 
menos, a nosso conhecimento, algumas exceções·: o IadQ da frente 
do pescoço, ifíyõkré, o peito, iiíyõkhuot, o antebraço, iflyiitoihi, a 
mão, iny.úkra e seus derivados (unhas, dedos etc.), meu umbigo, 
iif,yõtót. 

Reciprocamente, dentre os objetos, alguns objetos "pessoais" 
são possessivados como as panes do corpo: iarapê, minha braça­
deira, mas paradoxalmente iiíyõkhui, meus batoques auriculares. 
Uma hipótese plausível postularia que fossem estes os objetos 
destruídos à morte de seu dono, isto é, aqueles que, mais "próxi­
mos", seriam possessivados como as partes do corpo: no entanto, 
a falta de dados conclusivos neste ponto não nos permite avançar­
mos mais adiante. 

Os objetos do morto são tidos por terem perdido o karõ e 
conseqüentemente se quebrarem ou gastarem muito depressa. 

( 1) lnyõ, meu, aiiy6, seu, teu, hõ, dele, fHJnyl5, nosso de mim e vo~ 
(dual), meifiyõ, nosso (de mim e de outros) meafiyõ, de vocês, mehõ, deles. 
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Teoricamente, é vedado aos parentes conservarem os pertences do 
morto, sob pena de incorrerem em sua ira e ele os atacar quando 
estiverem sós no mato. Mas a proibição visivelmente não inclui 
objetos mais cobiçados, conhecidos desde o contato com os 
regionais. A introdução das espingardas, panelas, enxadas, além 
dos animais domésticos veio alterar sensivelmente o sistema de 
herança (2). Estes bens são comumente subtraídos pela família 
à dispersão e constituem um embrião de herança. São bens muito 
valiosos, é certo, mas não cremos que seja só esta a razão: são 
também bens introduzidos pelo contato e que puderam ser ordena­
dos segundo outra escala de valores, que justificasse seu tratamento 
diferente (sugestão de Peter Fry) . Acima de tudo, não são obra 
de "mãos de homem", isto é, nenhum Krahó os confeccionou, e 
talvez por isso, à semelhança das raquetes introduzidas entre os 
Esquimós, não se incluam no rol da propriedade privada. Mas 
percebe-se, como em surdina, uma certa má consciência em relação 
a esta categoria de objetos herdáveis, pois de uma espingarda 
também se afirma que perdeu o karõ ao ter morrido seu dono, e 
que portanto, não há de durar muito. 

O gado, em particular, tomou-se "o" problema sucessório. 
Não parece existir ainda um direito costumeiro re_gulamentando o 
assunto e o moribundo, como já vimos, pode dispor dos seus bens, 
mas suas decisões devem ser publicamente expostas para serem 
respeitadas. No entanto a tendência parece ser de deixar espin­
gardas e utensílios para os filhos homens ou para o pai, e as 
galinhas e panelas, propriedade feminina, para as filhas. As reses, 
segundo Melatti ( 1970: 79) tendem a ser doadas aos filhos, numa 
sucessão inter vivos. A morte de seu proprietário, é possível que 
passem também aos filhos. Mas se o morto não tiver descendência 
direta, cerno no caso já m·encionado de Estêvão, seus consangüíneos 
podem arrebatar-lhe o gado~ Lembremos que o coveiro que não é 
já previamente um devedor, ganha importantes presentes escolhidos 
normalmente entre os bens do morto. A presença de artigos valiosos 
poderia ser causa da tendência dos Krahó de recorrerem aos 
iwawe (Ei, Ef) eternos devedores, para evitarem a perda de tai~ 
objetos. 

A questão que surge é então a da equivalência presumível de 
três opções: pareceria que tanto faz serem os bens do morto 
destruídos, enterrados ou arrebatados por estranhos. 

( 2) A mesma evolução parece ter prevalecido entre os Xavante ( D. 
Maybury-Lewis (1967:280) e os Kayap6-Gorotire (T. Turner 1966:395 
n. 1). 
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Tudo concorre, parece-nos, para apontar novamente a abso­
luta estranheza que caracteriza o morto. Ele se tomou "outro", e 
seus bens, pelo menos os que chamaríamos pessoais, adquirem 
juntamente com ele esse atributo da alteridade. Daí a equivalência 
entre acompanharem o morto sendo enterrados com ele, serem 
destruídos como ele o foi, ou pertencer doravante a estranhos já 
que estranhos eles próprios se tomaram. A herança não poderia 
portanto concernir senão bens que não fossem concebidos como 
parte da pessoa. 

O culto dos ancestrais: sua inexistência 

Já muito se escreveu a.cerca do culto dos ancestrais na 
literatura antropológica. Sem remontarmos ao dilúvio, lembremos 
apenas a querela de Prazer e dos funcionalistas britânicos. Prazer, 
como antes dele Tylor, fazia derivar a existência de cultos da 
existência anterior de crenças: assim por exemplo, a reverência 
pelos ancestrais proviria da combinação da crença na imortalidade 
da alma, quase universal pela humanidade afora, e de um medo dos 
mortos, este mais particularmente restrito ao chamado "homem 
primitivo" (J. G. Prazer 1966 [1933]). 

A este tipo de explicação, a escola funcionalista opôs análises 
que se podem resumir numa frase de Meyer Fortes: "os Tallensi 
têm um culto dos ancestrais. . . porque sua estrutura social o 
requer" (M. Fortes 1959:66). 

E no entanto a exata artículação entre a estrutura social e o 
culto dos ancestrais que variou segundo os adeptos desta escola. 
O próprio conceito é vago e parece ser usado em acepções diferentes 
ao sabor dos autores. Radeliffe-Brown, por exemplo, distinguiu 
os ritos que se referem aos mortos do culto dos ancestrais, no qual 
"o grupo cultuador consiste exclusivamente de pessoas relacionadas 
umas às outras pela descendência em uma linha do mesmo ances­
tral ou ancestrais" (A. R. Radcliffe-Brown 1952 [1945]: 163, grifos 
nossos). Note-se que esta definição exclui ab initio a existência de 
tal culto em sociedades cognáticas. Mais tarde Goody haveria de 
estender-lhes o culto dos anc.estrais, que ele define como sendo 
aquele "em que os vivos e os mortos são parentes um do outro" 
(J. Goody 1962:381, grifos nossos), ressalvando no entanto que a 
congregação "típica" do culto dos ancestrais é o grupo de linhagem .. 
A esta forma típica ele chama de culto dos manes. 

Meyer Fortes foi sem dúvida quem mais procurou cercear a 
noção de ancestral. Sua definição draconiana exige que este seja 
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"um antepassado nomeado que tem descendentes ~iv~s de uma 
classe genealógica dada representando a permanenc1a de sua 
relevância estrutural. No culto dos ancestrais, tal ancestral recebe 
ofício e serviço, rituais que lhe são endereçados pela classe a~e­
quada de seus d~scendentes" (M. i:ort~ 1965: 124). A nom~açao, 
comenta apropnadamente Fortes, significa que o ancestral é ~y~­
tido com os atributos de uma pessoa. Note-se que esta deflDlçao 
corresponde aos fantasmas ("ghosts"~ de J. Middl~ton (1960), 
que reserva o termo "ancestors" para 1ustamente designar os ante-
passados não individualizados. 

Embora o uso de uma mesma expressão possa in~~ ~m 
erro não haveria até agora, maiores düiculdades: ba~tana distm­
guir' 0 que cada ~utor entende por "culto ~os ancestr~s" e ter em 
mente que as deduções de cada um se ap~cam exclusivamente ao 
que sua definição particular recobre. A dificuldade surge. ~tes ~m 
outro nível no momento em que os autores pret.endem engir ~quilo 
que definir~ em "instituição nuclear" e reduzir-lhe as manüesta­
ções "semelhantes" (seria ainda preciso entender-se sobre esta 
"semelhança"). 

Isto me parece esclarecer os m~anismos da ... experiência .... na 
antropologia social britânica. Como disse Popper, nao há expenen­
cia que não se assente sobre uma teoria .. Se se q~er ?ropor a 
explicação de um traço cultural é necessário, em pnmeiro lugar, 
defini-lo. Ora as coisas não se passam sempre nesta ordem. Se a 
teoria que de~e servir para a explicação, isto é, aquela que acolhe 
como submodelo ou como caso particular o modelo proposto (G. 
Granger 1970:33), não dá conta senão de uma parte do campo, 
é prática corrente excluírem-se os dados emba~açosos, propondo-se 
considerá-los co.mo manifestações secundárias de um campo 
batizado "central", "nuclear" ou "primário", aquele precisamente 
ao qual a teoria se ajusta. 

As explicações do culto dos ancestrais são um exemplo dessas 
práticas. Lembremos algumas de. s?as et.ªP:18· Radcliffe-Brown, 
dentro de uma perspectiva durkhelDllana, liinlta-se a observar que 
0 culto dos ancestrais é a réplica, a projeção na esfera do sobrena­
tural, do sistema de linhagens. E Middleton, que se consagra antes 
ao aspecto operatório do culto,: faz-lhe no enta.nto e~ quando 
escreve que "os valores que estão no centro da vida social, os do 
parentesco e da linhagem, são sustentadas no culto dos mortos" 
(J. Middleton 1960:35). 

Além disso, do mesmo modo que os ancestrais são como que 
uma projeção direta das linhagens, as ações, as disposições, 
benevolentes ou vingativas que lhes são atribuídas são tidas por 
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Fortes (1949), Goody (1962) e Bradb_ury (1966) como a proje­
ção não menos direta das relações entre pais e filhos. Essa concep­
ção parece ~: enraizar em um Freud revisto por Malinowski, isto é, 
onde a vanavel cultural, por exemplo a matrilinearidade, viesse 
alterar o complexo de :E:dipo: "há uma continuidade direta entre 
as relações dos pais e dos filhos enquanto em vida e suas relações 
depois da morte dos pais. O culto dos ancestrais é uma projeção 
culturalmente padronizada no plano místico do emaranhado de 
J~gações, . recip.rocidades, tensões e antagonismos submersos que 
hgam pais e filhos uns aos outros enquanto em vida. . . Os pais 
mortos são os protótipos dos ancestrais.. . (M. Fortes 1969 
[1949]:234). E a mesma posição é reafirmada, dez anos mais 
tarde no conhecido ensaio O.edipus and Job in West African 
Religion: "nos termos mais gerais, portanto, o culto dos aneestrais 
~ a transposição para o plano religioso das relações de pais e filhos: 
isso é o que eu quero dizer quando o !!escrevo como a ritualiuição 
da piedade .filial" (M. Fortes 1959 :30); e ainda, "os pais, meta­
morf~seados em ancestrais, são restaurados em um lugar na vida 
dos filhos que reflete, sob forma simbólica, atributos críticos da 
paternidade ("parenthood") na vida real" (M. Fortes 1959:63). 
Mas quais são, mais precisamente, esses atributos? 

. Em 1960, em um colóquio sobre sistemas de pensamento 
~~anos, Mer~r Fortes enunciava ~s definições que citamos no 
llllcto, e explicitava um pouco mais suas teorias: o culto dos 
ancestrais seria "a representação ou a extensão do elemento de 
autoridade nas relações "jurais" (jurai) de gerações sucessivas" 
(M. Fortes 1965:133). No mesmo ano, na "Henry Myers Lecture", 
Fortes acrescentava subrepticiamente ao elemento de autoridade o 
da propriedade, quando usava, para apoiar seu argumento, o exem­
plo dos Wodaaba, que não conhecem culto dos ancestrais e onde 
a emancipação econômica e jurídica não se dá à morte do pai. mas 
é gradativamente adquirida pelo filho (M. Fortes 1961: 188). Seria 
influência da posição de Jack Goody que encara os grupos corpo­
rados como aqueI:s em .que se herda propriedade tangível, e que, 
em 1962, apontana o sistema de herança como determinante do 
culto dos ancestrais (J. Goody 1962:415)? Goody, por sua vez, 
presta home~agem ao seu mestre quando afirma que "o soció­
logo. . . vê (no culto dos ancestrais) as normas da sociedade e 0 
próprio sistema de autoridade projetado no plano sobrenatural'' 
(J. Goody 1962:412). Mas, mais prudente do que Fortes, ele 
sugere que o culto dos ancestrais seja uma "modalidade possível" 
de reificação ("embod~ent") ritual em sociedades nas quais a 
descendência (e a contigüidade) são centrais para o recrutamento 
e a organização dos grupos sociais (p. 412). 
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Mas vejamos mais de pe,rto as conclusõe~ de Fortes. Sua 
definição de ancestral se assenta no caso Tallensi, elevado pelas 
circunstâncias ao status de paradigma (vide M. Fortes 1965:124). 
Como escreve H. Scheffler, a propósito desta vez da análise dos 
sistemas de descendência em Fortes, "o modelo Tallensi toma-se 
o modelo analítico preferido" (H. Scheffier 1966: 545). Além disso, 
entre os próprios Tallensi, a definição de Fortes deixa de considerar 
pelo menos duas séries de fatos. Assim, exclui do campo de análise 
em primeiro lugar o culto dos antepassados como um todo, aquilo 
que Freedm.an chamou de "memorialism", e que carateriza o culto 
doméstico dos ancestrais na China do sudeste (M. Freedmau 
1965:84). Ora, a Chma é, de par com Roma, o exemplo clássico 
do culto dos ancestrais. Também entre os Lagbara de Uganda, 
magistralmente descrito por Middleton, os antepassados como um 
todo indiferenciado (os ''ancestors" de Middlet0n) são reveren­
ciados por um culto paralelo aos dos ancestrais (que Middleto~ 
chama, como vimos, de "ghosts"). 

Em segundo lugar, a definição de Fortes exclui da análise o 
culto dos antepassados na filiação complementar, isto é, dos ante­
passados matrilaterais (respectivamente patrilaterais) em sistemas 
de descendência agnática (respectivamente matrilinear). A existên­
cia deste culto é no entanto atestada entre os próprios Tallensi, e 
entre os Lugbara também e foi magistralmente evidenciada por 
R. Keesing ( 1970) que propõe para os paradigmáticos Tallensi um 
novo paradigma. 

Os dois cultos que mencionamos não são, realmente, cobertos 
pela definição de Fortes: no primeiro, os objetos do culto não 
têm relevância estrutural por não serem individualizados, no segun­
do, a congregação de fiéis não obedece estritamente às divisões de 
linhagens correspondendo aos antepassados cultuados. 

Meyer Fortes justifica seu procedimento afirmando sua 
convicção de que "a melhor maneira de chegar a hipóteses claras 
é isolar para análise aquilo que é geralmente aceito como sendo a 
instituição nuclear do culto dos ancestrais" (M. Fortes 1961: 137 
grifos nossos) : isto parece ser fundamental, enquanto expõe o~ 
perigos da delimitação do fato a ser analisado. Os contornos e os 
limites desse fato só são "geralmente aceitos" em virtude de 
eventual convenção eivada de pressupostos teóricos. Em outros 
termos, parece que só se exclui do campo de análise os cultos aos 
antepassados na linha de filiação complementar, acusados de serem 
secundários ou derivados, porque eles escapam a essa "hipóte~ 
clara" que se procura formular. A partir daí, a demonstração 
torna-se tautológica: definem-nos os ancestrais como ligados às 
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linhagens, para nos afirmarem um pouco mais adiante que eles 
encarnam ("embody") essas mesmas linhagens. 

No entanto, mesmo na corrente britânica, outras explicações 
eram possíveis. Gluckman, em um artigo de 1937, pouco conhecido 
boje em dia, lançava a hipótese de que o culto dos ancestrais não 
aparecia cada vez que linhagens estivessem presentes, mas que 
e~taria associado a sistemas nos quais os grupos de parentesco 
(que poderiam ser bilaterais) se organizassem em grupes sociais 
com tendência a se cindirem. O culto dos ancestrais, e aqui o termo 
ancestral parece ser tomado na acepção mais ampla de antepassado, 
isto é, de ascendente bilateral, seria um processo mnemônico 
destinado a lembrar, expressar e manter relações sociais, mais 
especificamente, relações de parentesco (M. Gluckman 1937:129 
e 133). 

Qual a posição dos fatos krahó, e porque relembramos toda 
esta discussão? Pois bem, os fatos krahó não colocam problema 
algum, e se ajustam a todas e a cada uma destas explicações. Os 
Krahó não possuem linhagens, ergo não têm e portanto não 
cultuam ancestrais; a herança era até recentemente desprezível e 
poder-se-ia argumentar um descompasso nas representações em 
relação à prática social; enfim, a autoridade doméstica, como em 
todos os grupos Je, não se acha normalmente investida na figura 
do pai. Para um homem, devido à uxorilocalidade, ela é assumida 
primeiro pelo pai da mãe ou pelo irmão da mãe antes de seu 
próprio pai e, posteriormente, em sua casa de procriação, pelo seu 
sogro ou irmão da esposa. Não haveria assim possibilidade de se 
"estender" ao finado pai nem ao irmão da mãe uma autoridade 
que nem sempre, quando em vida, lhes competira na esfera 
doméstica. 

Tudo estaria muito bem e os Krahó teriam razões de sobra 
para não reverenciarem ancestrais, não fossem os Jê centrais, os 
Xavante por exemplo. Entre eles, a organização política repousa 
em linhagens patrilineares agrupadas em clãs. No entanto, não só 
não existe entre eles um "culto dos ancestrais'' (D. Maybury-Lewis 
1967:287) mas nem parece existir a prática de se singularizarem 
antepassados, com talvez uma ressalva. D. Maybury-Lewis (1967: 
288) menciona comunicação com "dead kin", sem maiores especi­
ficações, mas relata que a linhagem dominante de São Domingos 
costumava se comunicar com um pai ou um irmão do pai, o que 
constitui a única indicação de uma "preferência" pelos agnatas 
defuntos. No entanto, nenhuma autoridade deriva dessas comuni­
cações. Assim, embora a sucessão e a descendência sejam o prin­
cípio organizatório da vida política, os ancestrais, contrariando a 
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hipótese de Fortes - embora não a hipótese mais prudente de 
Goody - não estão presentes e muito menos sancionam uma 
autoridade na facção. 

Note-se, de passagem, que não sendo estas teorias nomológicas, 
é difícil dizer que um fato as infirma: quando muito, poder-se-á 
indicar que o fato contradiz a hipótese sugerida. 

Um tanto ambígua é a posição do caso Xavante em relação 
à hipótese de Gluckman, segundo a qual o culto dos ancestrais 
estaria presente quando os grupos de parentesco tendessem a se 
cindir. Maybury-Lewis (1967:177 e 168) mostrou que não há, 
no plano ideológico, cisão ao longo das linhagens, embora a haja 
na prática: isto porque cisões reais são reinterpretadas, imputando­
-se às facções que se separam linhagens originais diferentes. Na 
medida em que são na realidade as facções que usam a linguagem 
dos grupos de descendência para se expressarem, homens da mesma 
facção considerar-se-ão pertencentes à mesma linhagem, o que 
resulta assim na demonstração tautológica de que não há cisão nas 
linhagens. 

Embora a hipótese de Gluckman nã0 seja clara neste ponto 
- nessa época ainda se podia acreditar que a genealogia determi­
nasse grupos de descendência - pode-se supor que ele a teria 
aplicado a uma situação deste tipo, e que teria argumentado que o 
culto dos ancestrais serviria justamente para impedir, no plano 
ideológico, o esfacelamento das linhagens. 

Poderíamos portanto, mediante certos remendos, encaixar o 
caso Xavante no leito de Procusto da teoria. No entanto, se, como 
afirma Maybury-Lewis (1969), as sociedades Jê são variações 
sociológicas sobre um mesmo tema, então deveria haver uma expli­
cação global, válida para todas, sem que se tivesse de excluir os 
Xavantes e parcelar as razões da inexistência em cada tribo de 
culto de ancestrais. 

A admirável harmonia que Fortes ( 1973) e seus seguidores 
exibem entre linhagens, ancestrais e sentimentos, é construída, 
como vimos, à custa de cortes da realidade, tida como ganga 
informe na qual se pode e deve isolar o fenômeno "nuclear", 
central, e excluir-se os outros fatos sob a acusação de serem 
atípicos ou aberrantes. 

Conta o mesmo Fortes que Mauss lhe disse, certa feita, a ele 
e a Evans-Pritchard que o tinham ido visitar em um hotel de 
Londres, que. qualquer que fosse a rede que se jogasse ao mar, 
semp~e haveria de ~r.azer algum peixe. A rede das linhagens que 
seus mterlocutores mam lançar explicou muita coisa, mas muitos 
peixes lhe escaparam pelas malhas. Poderíamos tentar outra rede, 
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outro tipo de explicação, cujo valor residirá apenas na quantidade 
de fatos que puder apresar. Não só esta nova tentativa não 
invalida a anterior, mas também já foi evocada por exemplo por 
um Bradbury que, em seu estudo dos costumes funerários do 
Benim, menciona sem descrevê-lo a existência de um outro modelo, 
complementar do primeiro, e de caráter mais abstrato, cujos termos 
não são relações sociais e categorias de status, mas dicotomias 
conceptuais que permitem ordenar um campo mais vasto da expe­
riência humana (R. E. Bradbury 1966:152). Não nos arrogamos 
portanto nenhum pioneirismo, apenas tentamos um modo diferente 
de encarar os dados e que permite ordená-los mais ou menos 
coerentemente num todo. 

Pensemos a posição dos mortos dentro da problemática mais 
ampla da identificação. Sabe-se que os mortos são usados comu­
mente para estabelecer genealogias, pedigrees, que sirvam para 
fundamentar pr.etensões de status e explicitar relações políticas. Na 
Europa medieval abundaram as genealogias fantásticas que faziam 
remontar os italianos aos romanos, estes a Enéias que por sua vez 
·era enxertado no mito de origem bíblico como descendente de J afé, 
filho de Noé; os franceses se tinham por descendentes de Heitor 
de Tróia, de Francião seu filho e de seu trisneto Faramond, 
ligando-se às genealogias bíblicas por intermédio de Kitim, neto 
de Jafé; os ingleses do século xn proclamavam-se descendentes de 
Sem, outro filho de Noé e pai dos semitas (L. Poliakov 1974). 

Sabe-se desde Malinowski e Leach como se manipulam mitos 
para sancionar relações existentes: as genealogias sempre consti­
tuíram uma linguagem para se arrogarem direitos ou se ratificarem 
relações entre grupos. O que talvez não esteja ainda claro é a 
razão de precisamente se escolher a genealogia como in&trumento 
para tal fim. Parece-nos tão natural seu uso, a nós que vivemos em 
·sociedades que a manipulam, que não nos perguntamos a razão de 
seu poder. Este não poderia derivar apenas da existência de grupos 
sociais para os quais a ascendência seria um título de admissão 
pois, como vimos, mesmo entre os patrilineares Tallensi, antepas­
·sados n5o- agnáticos são recordados e reverenciados, embora não 
assegurem acesso a nenhum grupo. O poder das genealogias, 
parece-nos, reside na capacidade que é atrib11Ída à "origem" para 
a identificação de um indivíduo. O que pretenderia responder uma 
genealogia é ao "de onde venho?" que, segundo Freud, precederia 
e suscitaria o "quem sou?" (citado apud L. Poliakov 1974:XVII). 
Vimos que este argumento não é redutível à existência de grupos 
sociais que serviriam justamente para prover essa identificação: a 
identificação, no caso de existirem tais grupos, é que seria um 
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caso particular, uma aplicação do princípio mais geral que expli­
caria porque justamente se recrutam membros para os grupos a 
partir de uma genealogia reconhecida. 

A nossa hipótese é que, entre os Krahó, de modo consistente 
com a oposição maior vivos x mortos, as genealogias são secundárias 
para a identificação. Os mortos são tão radicalmente opostos aos 
vivos que não é possível reparar completamente a cisão criada na 
genealogia pela morte de um ascendente. Não haveria, dentro deste 
ponto de vista, nenhuma razão para singularizar ou cultuar os 
mortos, e isto não só entre os Jê setentrionais mas igualmente 
entre os Xavante. Nada impede que se concebam linhagens e ao 
mesmo tempo St! postule a primazia 9a. oposição vivos/mortos, o 
que resultaria no enfraquecimento ou na ruptura dos laços de 
linhag.em à morte de seus membros, ou seja na separação de cada 
segmento de linhagem dos vivos do correspondente segmento de 
linhagem dos mortos. 

Cremos que se possa interpretar "a nosso favor", e não como 
uma posição à la Fortes o que Roberto Da Matta escreveu: 
" . . . eu diria que a continuidade em sistemas unilineares é dada 
num continuum (H. W. Scheffler 1966) orientado em termos 
temporais (mais perto ou mais longe do ancestral comum), ao 
passo que a continuidade entre os Jê do Norte seria obtida por 
meio de substituições. Nesta sociedade uma pessoa assume a 
ntáscara social da outra e ·a substitui cerimonial e juridicamente. 
Não há uma idéia palpável de continuum, mas uma idéia nítida de 
dualidade, mesmo quando se trata de substituições ao longo do 
tempo. Por isso os Timbira não exibem nenhuma ideologia rela­
cionada a ancestrais ou que demonstre uma preocupação com 
antepassados longínquos" (R. Da Matta 1971 :61). 

Em suma, o que suspeitamos é que os mortos e as genealogias 
que os usam não sirvam para a identificação entre os Jê, e essa 
suspeita repousa em outra hipótese, a da primazia da distinção 
vivos/ mortos. 

É o valor explicativo de tal hipótese que tentaremos sintetizar 
em nossa conclusão. 
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CONCLUSÃO 

Os Mortos são Outros 

Se considerarmos o problema apenas de um ponto de vista 
lógico, poder~os distinguir duas opções ( 1) entre outras possíveis 
p~ra uma sociedade: ela pode, por um lado, enfatizar a oposição 
vivos/mortos e colocá-la sempre como divisão primária. Mas pode 
também fazer prevalecer a continuidade dos consangüíneos e relegar 
a oposição vivos/ mortos ao segundo plano. 

Esta última opção poderá vir expressa - mas não virá 
necessariamente - em grupos de descendência unilineares e 
será consistente com existência de ancestrais concebidos como 
prolongamento senão parte integrante da sociedade. 

No primeiro. c:_aso, ao. contrário, mesmo que haja linhagens, 
a ruptura, a opos1çao dos vivos e dos mortos é posta em tal realce 
que as relações entre eles s6 possam ser de antagonismo: os mortos 
serão relegados às trevas exteriores e os laços de parentesco com 
eles carregados de suspeição pois o apego a tais laços abre o 
caminho à traição, à passagem ao campo adverso, à morte. Em 
tal concepção, não há lugar, na sociedade dos vivos onde caibam 
ancestrais. 

Aventuraríamos a hipótese de que esta primeira opção tenha 
sido a de muitas tribos brasileiras. 

A segunda estaria presente, ao contrário, em várias sociedades 
africanas. :e este pelo menos o argumento recente e controvertido 
(por J. Brain 1973) de 1. Kopytoff: segundo ele, seria uma 
clistorsão etnocêntrica da visão do mundo africana a de insistir na 
primazia conceptual da divisão entre vivos e mortos (1. Kopytoff 
1971 :136); afrrma que, pelo menos entre os Suku do Congo e 
outros povos bantos, não há diferença qualitativa entre anciãos da 
linhagem ( elders) e ances,trais: "o termo 'ancestral' coloca uma 
dicotomia onde há na realidade um continuum" (p. 140). 

( 1 ) Sem que no uso desse termo esteja implicada qualquer reificação 
da sociedade nem sua consciência do próprio modelo. 

A sociedade krah6 percebe-se pois fundamentalmente como 
uma sociedade de vivos. Mais ainda, ao nível das representações 
ela se quer uma sociedade essencialmente cérimonial, - e isto 
talvez explique algo do famoso conservantismo krah6 - e tenta 
escamotear o faccionalismo que a divide, e se assenta em grupos 
de parentesco. 

Ao nível pessoal, a dupla lealdade, ao grupo como um todo, 
e à parentela, pode ser sentida como conflitiva: haveria então uma 
antinomia interna à representação dos mortos, na medida em que 
a continuidade dos laços que se tenta fazer prevalecer entre 
consangijíneos se choca com a descontinuidade que a sociedade 
exige. E é porque a norma da sociedade como um todo deve,. 
eticamente, levar a melhor, que o apego e a rendição aos laçoS; 
com os mortos pode ser concebida como traição. 

A oposição maior vivos/mortos foi evidenciada de modo pàr­
ticularmente brilhante entre os Guayaki do Paraguai e do Brasil 
por Hélene Clastres ( 1968) : da análise dos rituais funerários 
profund~ente diferentes de dois bandos - os Ache Gatu que 
comem seus mortos e os Ache K wera que os enterram - ela 
deduziu que ambos traduzem uma atitude comum em relação aos 
mortos, a de os qualificar como inimigos. "A morte interrompe de 
tal forma as trocas que o grupo não pode senão compreender sob 
a forma da mais radical host!lldade aquele que assim lhe escapa". 
(H. Clp.stre~ 1968: ?~) .. Assim os Ache K wera qualificam como 
onça - o pior dos 1n1m1gos - aquele a quem estão inumando. 

Admitirmos esta hipótese nos levaria a entender globalmente 
a lógica da repartição dos papéis funerários, da escatologia e da 
definiçã0 Krah6 da pessoa. 

Que vimos, com efeito'l Os três grupos que se configuram 
durante os funerais são os consangüíneos, os afins e a comunidade 
como um todo. O quarto grupo está subentendido e no entanto 
insistentemente presente: é ele o grupo dos mortos. Se como 
postulamos, a divisão fundamental é a que segrega e opõe ~s vivos 
aos mortos, e a continuidade dos laços de consangüinidade é 
relegada ao segundo plano, pode~os entender a posição de coveiros 
potenciais dos afins nos funerais: eles são, em relação aos consan­
güíneos o que os mortos são em relação aos vivos. Como a morte 
que não devolve sua presa, o casamento retira homens do meio 
de seus parentes, sem garantias, já que não há regras de casamento 
de reciprocidade. E, ao mesmo tempo, os serviços dos coveiro~ · 
têm algo de uma vingança. Como eles próprios foram retirados 
dentre os seus, à morte de seus in-laws eles raptam o cadáver e 
consumam a separação, enquanto atestam a mudança de condição 
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do morto: de "nosso", ele se tornou "deles", alheio, outro, e na 
adjunção de sufixos que marcam a distância social aos termos de 
parentesco, para se referir aos mortos, transparece, como vimos, 
uma noção análoga. No fim das contas, já começa a ser um 
estranho aquele que estranhos carregam para a sepultura. 

A proximidade das noções de inimigo, morto. e afim fica 
particularmente clara entre os antigos Tupi da costa. Do inimigo 
aprisionado e que deveria ser comido fazia-se um afim, dando-lhe 
uma esposa, e os conceitos parecem tão vizinhos que o mesmo 
termo, tovaja, designava ao mesmo tempo inimigo e cunhado (H. 
Clastres 1972: 73) ; Hélene Clastres conclui que era necessário aos 
Tupinambá transformar em cunhados aqueles sobre os quais se 
iriam vingar (p. 81). Há que lembrar aqui o costume bororo: o 
amigo formal (i-orubQ<Jari remawu reu, pertencente a um clã 
matrilinear da metade oposta à do parceiro) assume, depois de o 
vingar, a personalidade cerimonial do morto, tendo o privilégio de 
ostentar os ornamentos exclusivos .da linhagem do defunto (J. Chr. 
Crocker 1967:152-154 e 120 n. 1). Ora, se lembrarmos aqui que 
o amigo formal é o "antônimo", e mediante a nossa hipótese de 
que os mortos são caracterizados pela sua alteridade fundamental 
em relação aos vivos, entenderemos a lógica desta atribuição: 
o homem morto é o outro, e o outro é o amigo formal. Pelo jogo 
destas equivalências, um homem encarna o seu amigo formal, nunca 
enquanto vivo, mas plenamente quando morto. 

Como o amigo formal bororo, substituto do morto, assim 
também o cativo tupinambá assumia objetos e paramentos daquele 
morto da tribo que sua própria morte iria vingar (H. Clastres 
1972:76). A vingança pareceria então exercer-se não tanto contra 
um estranho qualquer, ma.s contra alguém laboriosamente qualifi­
cado como uma imagem do morto da tribo: dos mortos tupinambá, 
matava-se e comia-se-lhes o substituto, ou, equivalentemente, 
comia-se os inimigos em que se haviam convertido os próprios 
mortos. 

Entre os Krahó, este lento processo de "alheamento" do 
morto parece estar ligado, como tentamos mostrar no capítulo VI, 
à idéia de uma força vital veiculada pelo sangue. Ao se corrompe­
rem as carnes e se libertarem os ossos, o que havia de individual, 
e em particular os laços de afinidade, estaria definitivamente 
anulado: findava o luto, libertava-se -0 viúvo. Restava o que, no 
Krahó, é perene: a sua ossada e seus nomes, e ambos - quando 
ainda vigorava o enterro secundário - reverteriam à casa materna. 
Hoje apenas os nomes tomam à casa de origem: "o nome de um 
homem não pode sair. Vai indo, vai indo, mas depois volta". 
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. . . Cons~mo dos ossos pelos parentes ou consumo da carne pelos 
1mm~gos sao os traços recorrentes da antropofagia brasiliana (0. 
Zerr1es 1960), em sua dupla forma de endocanibalismo ou de 
exocanibalismo. Os costumes funerários krahó exibem metaforica­
mente ambas as formas: consumo das carnes daquele que, Krahó 
morto, se tomou um inimigo, consumo e implantação na casa 
11?-atema dos ossos e do nome daquilo que, no Krahó morto, perten­
cia à sua perso~a e portanio à sociedade que com ele não desa­
parece ( 2) . Pois que é o canibalismo senão uma forma de 
sepultura? 

. Zelosa de ... seu patrimônio de nomes repartidos pelas casas, a 
sociedade tambem se arrogava, com o enterro secundário, o difeito 
de conservar o que transcendia .o status atribuído pelo nome a 
saber os cargos,. ~ ofícios a.os quais ela elevara alguns de ~us 
membros. No patto da aldeia ela guardava - autofagia - sua 
própria imagem, microcosmo fúnebre das ossadas de seus wifi, 
chefes, moças associadas aos ritos de iniciação, prefeitos, canta­
dores. . . Lembremos que são na verdade grupos e não as pessoas 
que os ~epresentam que estavam assim inscritos no pátio. E através 
do gráfico que traçam no solo os despojos dos seus a sociedade 
afirma a consciência do que nela resiste à morte de s~us membros. 

E é esta sociedade macabra e subterrânea, com seu círculo de 
nomes à volta de um pátio de grupos políticos e cerimoniais 
enraizados sob a aldeia emergente, que a aldeia dos mekarõ con~ 
testa. Pois na tentativa de conciliar a continuidade post morteni 
dos laços de sangue com a alteridade dos mortos ela desemboca 
num simulacro de sociedade. A aldeia dos mek~rõ, paradisiaca­
?1ent~ .consangüínea, revela-se inviável: sua própria perenidade, sua 
imobilidade a condenam. Sem trocas, e sem aliança a sociedade dos 
mortos é sociedade morta. ' 

Tidos por fundamentalmente diversos, os mortos servem para 
afirmar, _circunscrever os vivos. O pensamento krahó parece pro­
ceder, vimo-lo, por complementaridades, por negações: eu sou 
aquilo. que_ o que eu não sou não é. Os inimigos, os afins, os amigos 
formais, sao outras tantas formas que reveste o outro para que se 
estabeleça o eu. E este eu é ser-se vivo, ser-se Krahó ser-se de 
certo segmento residencial, ostentar-se um certo nome. ' 

( 2) Os Guayaki, qu~ pare~ querer reificar qualquer metáfora, 
consomem nomes no . sen~do própno: pois a criança tomará seu nome 
( bykwa) dos mortos 1ngendos pela mãe durante a gravidez ( p Clastres 
e L. Sebag 1968:180). · 
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A qualidade de estar vivo seria ponanto um atributo 
fundamental do Krah6: poder-se-ia esperar então o que já se 
chamou de individuação pelo corpo. (M. Leenhardt 1971 ) . Pois 
pode-se equacionar de dois modos a pessoa, atribuir pesos relativos 
às suas partes constituintes: ou a pessoa "está" essencialmente no 
corpo, ou a pessoa "está" de modo privilegiado em seu prinaípio 
espiritual (3). Neste último caso, a pessoa perdura, seu nome pode 
ser lembrado e seus laços de parentesco com os vivos podem ser 
reafirmados além da morte, como se não houvera solução de 
continuidade; poderia caber aí uma noção de ancestral e doutrinas 
de reencarnação com a assunção da personalidade do antepassado 
me<Uante, por exemplo, o porte do mesmo nome. 

Mas se o "eu" reside prlvilegiadamente no corpo, o quadro 
altera-se: privados do suporte físico que instaurava a pessoa, o~ 
mortos seriam então puras imagens, sombras evanescentes, formas 
sem conteúdo; ao nível global, isto seria consistente com a primazia 
dada à oposição vivos/ mortos, o que se pode traduzir na imagem 
dos mortos como anti-sociedade e como grupo antagônico ao dos 
vivos. Isto seria consistente também com a ausência de sucessão 
e de qualquer autoridade investida nos mortos: pois se a pessoa 
se funda em um corpo, ela não é "transmissível" à morte de seu 
detentor. E no entanto a sociedade deve ter meios de assegurar que 
as personagens sejam assumidas: a ·transmissão do nome e, d~ tudo 
o que este implica inter vivos,# a elegibilidade aos cargos publicos e 
às honrarias são soluções dadas ao problema. 

Assumir a dominância da oposição dos vivos e dos mortos 
·permitiu-nos assim ligar e esclarecer de um modo global represen­
tações e práticas sociais que pareciam desconexas. Mas a conclusão 
final é a de Hap6ro :· . "Estar vivo é bom". 

( 3) Ve1a-se a este pr~p6sito o que Détienne diz da evolução da 
pessoa entre os gregos antigos (M. Détienne 1973). 
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